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RESUMO: 
Este artigo analisa o processo de avaliação documental em arquivos da web sob a perspectiva 
da inclusão social, buscando compreender de que maneira a literatura sobre avaliação 
documental pode contribuir para a construção de arquivos da web que promovam a justiça 
social. O objetivo geral consiste em identificar, na literatura arquivística e em alguns casos 
empíricos, elementos que sugiram formas de compor arquivos da web alinhados com os 
princípios de justiça social. Para fins metodológicos, foram adotadas as pesquisas bibliográfica 
e documental. Dez iniciativas de arquivamento da web foram apresentadas. Reconhece-se 
a necessidade de repensar os processos de avaliação do conteúdo web, considerando os 
contextos culturais diversos e as desigualdades sistêmicas que podem resultar em perda 
permanente de registros históricos. Argumenta-se que o arquivamento da web requer que 
as dimensões culturais que influenciam as decisões sobre preservação sejam consideradas. 
Este estudo oferece insights sobre avaliação no arquivamento da web, servindo como ponto 
de partida para pesquisas futuras.
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INTRODUÇÃO

O acesso e o uso de recursos digitais na internet, muitas vezes, são ineficazes por 
motivos tais como a rápida evolução tecnológica, a incapacidade dos criadores de manter 
seus websites ativos por períodos prolongados e impedimentos legais para manter tais 
páginas web em diferentes países. Como afirmou Tim Berners-Lee, o inventor da web, 
“não há nenhuma razão em teoria para as pessoas mudarem de URLs, mas milhões de 
razões na prática” (Berners-Lee, 2013). Nesse sentido, emerge a necessidade de estudar 
estratégias de preservação digital, como o arquivamento da web, a partir das mais diversas 
abordagens e atividades, tais como a seleção, a preservação, o arquivamento e o acesso a 
websites selecionados, sob a premissa de que esses sites contêm informações com valor 
acadêmico, cultural e institucional.

O arquivamento da web tem sido estudado a partir de seus usos como fonte primária 
(Brügger, 2011; 2012; Milligan, 2018; Rodrigues; Rockembach, 2021; Rogers; Brügger; Milligan, 
2018), afinal o seu conteúdo pode ser considerado patrimônio cultural virtual ou como recurso 
de informação para a pesquisa. Portanto, capturar as experiências positivas das pessoas 
e as suas formas de viver tem o potencial de tornar-se também parte da memória social e 
cultural a ser guardada e reconhecida no futuro. A Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) reconhece que parte do patrimônio cultural 
tangível são os websites que contêm valores do patrimônio cultural (UNESCO, 2021).

Os arquivos da web têm sido amplamente posicionados como recursos necessários 
para preservar o acesso a websites, mídias sociais e outras formas de comunicação por meio 
da web para uso futuro, bem como uma fonte fundamental para pesquisas em Humanidades 
Digitais (Brügger, 2018; Fritz et al., 2021; Milligan, 2019; Rockembach, 2019; Weber, 2020). 
Além disso, há discussões que vêm explorando as abordagens metodológicas para o 
arquivamento da web (Bragg et al., 2013; Khan; Rahman, 2019; Németh; Drótos, 2019), 
bem como os seus aspectos éticos (Glanville, 2010; Mackinnon, 2021; Rockembach, 2017).

O arquivamento da web espalhou-se pelo mundo e é realizado por diferentes tipos 
de organizações, como arquivos, bibliotecas, universidades e empresas1. O Internet Archive 
é considerado o primeiro arquivo da web do mundo, fundado por Brewster Kahle em 1996, 
e é constituído como uma organização sem fins lucrativos, que tem a missão de possibilitar 
o “acesso universal a todo o conhecimento” (Internet Archive, 2023, online). No Brasil, a 
preservação da web começou a ser debatido com mais intensidade em 2015, quando da 
apresentação de um Projeto de Lei (PL) no Congresso Nacional; em 2017, passou a fazer 
parte de debate como grupos de pesquisa; em 2018, a discussão do tema começou a ganhar 
mais força (Ferreira; Martins; Rockembach, 2018; Boeres; Saad, 2023; Rockembach, 2018a; 
2018b; 2018c; Rockembach; Ferreira, 2018; Rockembach; Pavão, 2018); em 2020, expandiu 

1	  Site: https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_Web_archiving_initiatives.
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do âmbito acadêmico para outras esferas e, em 2022, o Conselho Nacional de Arquivos 
(CONARQ) aprovou a Política de Preservação Digital para Websites e Mídias Sociais (Melo; 
Oliveira; Rockembach, 2023).

A inserção de uma política de preservação de páginas web abre a possibilidade de 
o país criar uma cultura de preservação sistemática dessas fontes de informação e memória 
social e, por meio disso, “[…] alcançar um senso de comunidade, identidade nacional e 
enraizamento entre os cidadãos brasileiros, no sentido em que se estará preservando 
informações que, de certa forma, moldam a identidade nacional […]” (Melo, 2020, p. 21). 
No entanto, a publicação de legislações não será suficiente se não for acompanhada de 
pesquisas de soluções práticas para a efetiva implementação de arquivos da web (Melo; 
Oliveira; Rockembach, 2023), assim como de debates sobre questões teóricas, tal como o 
processo de seleção.

Embora questões que envolvam o poder e a política de seleção e avaliação de 
documentos tenham preocupado historicamente a profissão de arquivista por décadas, essas 
observações apontam para uma comunidade que geralmente é resistente a discussões 
sobre “seletividade” (Ogden, 2022). Importante considerar que o trabalho de seleção requer 
muitas decisões difíceis para os profissionais e, portanto, se entende a necessidade de 
padrões e técnicas claros e objetivos. Afinal, a avaliação e a seleção no âmbito dos arquivos 
estão entre as suas principais atividades, ao passo que os acervos têm a capacidade de 
abranger interseções de todas as identidades, incluindo raça, situação econômica, gênero 
e sexualidade, religião e política. Sendo assim, os arquivistas podem atuar para aumentar 
os casos de pessoas anteriormente não representadas ou sub-representadas no registro 
historiográfico. Tais abordagens pluralistas para a prática arquivística têm uma longa história, 
que remonta aos primeiros esforços para criar arquivos mais inclusivos (Booms; Joldersma; 
Klumpenhouwer, 1987; Cook, 1992; Eastwood, 2002; Flinn; Stevens, 2009; Flinn; Stevens; 
Shepherd, 2009; Harris, 2007; Zinn, 1977).

Nesse sentido, preocupações sociais devem ser consideradas na formação de 
coleções e acervos documentais. Questões tais como privacidade de pessoas vulneráveis 
ou que tenham sofrido traumas e não querem que suas histórias sejam preservadas em um 
arquivo, por exemplo. Além disso, o respeito a culturas, crenças e tradições variadas, sobre 
como e quando seus materiais são acessados e quem pode manipulá-los. Outro fator diz 
respeito aos membros da comunidade LGBTQIAP+, que podem querer ser representados 
por seus nomes sociais e definir seus próprios pronomes de tratamento. E, nesse sentido, 
arquivos e outras instituições de patrimônio devem ser sensíveis às questões sociais inerentes 
à composição desses instrumentos de preservação da memória.

Os conceitos de inclusão social não se limitam a esses atores anteriormente citados, 
afinal são ideias complexas que foram associadas ao pensamento político moderno e ligadas 
à pobreza, privação e desigualdade. Tornar-se ‘socialmente incluído’ está ligado ao fato 
de indivíduos serem capazes de cumprir seus papéis sociais (Levitas, 2004). A inclusão 
social envolve, portanto, ações que têm como objetivo promover a integração de grupos 
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marginalizados no meio social, tais como pessoas homossexuais e transexuais, negras, com 
deficiência, pertencentes a povos indígenas ou à população de baixa renda. Historicamente, 
esses atores enfrentaram uma exclusão do processo de socialização, que perdura na 
atualidade. Nesse contexto, ações para inclusão e representatividade são constituídas para 
proporcionar oportunidades iguais, independentemente da condição social imposta em razão 
de sua natureza. Essa exclusão social reverbera nos registros formais que cumprem com 
sua missão institucional e acabam por compor arquivos históricos e permanentes.

É fundamental que os arquivistas façam um esforço consciente para incorporar a 
diversidade e a inclusão em todas as áreas do trabalho arquivístico. Esses profissionais são 
incentivados a considerar ativamente as formas como organizam, descrevem e preservam os 
materiais. Os arquivistas e profissionais de arquivo têm responsabilidades únicas para com 
a sociedade, o propósito, as estratégias e as tecnologias utilizadas em um arquivo impactam 
tanto no que é selecionado para arquivamento quanto na forma como esse material pode 
ser acessado. É importante que os profissionais tenham em mente esses aspectos quando 
programam e realizam suas atividades.

Este artigo examina o arquivamento da web pelas lentes da natureza subjetiva 
daquilo que se entende por inclusão social. Inspirado no trabalho de Harris (2002) sobre a 
relação do processo de avaliação documental, com o poder e a memória, argumentamos que 
o arquivamento da web requer atenção de quem está arquivando a respeito das dimensões 
culturais que recaem sobre as decisões sobre como a web é salva. Nesse sentido, questiona-
se: como a literatura sobre avaliação documental pode contribuir para a composição de 
arquivos da web sob a perspectiva da promoção da justiça social. O objetivo deste artigo 
foi buscar elementos na literatura arquivística e em alguns casos empíricos que apresentem 
possibilidades de composição de arquivos da web a partir da premissa da justiça social.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Considerando a necessidade de encontrar respostas aos questionamentos sobre 
quais critérios podem ser utilizados para a seleção de websites que comporão um arquivo 
da web, este artigo propõe um primeiro diálogo para ampliar o debate sobre critérios de 
avaliação documental possíveis para a composição de arquivos da web. Para isso, propõe-
se introduzir alguns estudos metodológicos para avaliação em arquivos sob a perspectiva 
da inclusão social, mesmo que essas teorias sejam, por vezes, desconsideradas a partir do 
viés corporativo/administrativo, inerente às práticas de gestão documental instituídas.

Partimos do pressuposto de que, quando os debates ficam em torno de uma técnica 
restrita, há o risco de esta técnica se sobressair à preservação da informação contextualizada. 
Essa ótica restrita pode fazer com que os arquivos promovam o apagamento de determinadas 
populações que são estruturalmente invisibilizadas na sociedade. Nesse sentido, o objetivo 
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geral deste artigo consiste em buscar elementos na literatura arquivística e em alguns casos 
empíricos que apresentem possibilidades de composição de arquivos da web a partir da 
premissa da justiça social.

Para alcançar o objetivo geral, a metodologia da pesquisa foi composta por duas 
fases. A primeira adotou a pesquisa bibliográfica como abordagem metodológica. Foram 
utilizadas as bases de dados científicos Scopus, Web of Science e Dimensions para buscar 
elementos na literatura arquivística que contemplem métodos de avaliação que considerem 
questões sociais como critério avaliativo. Os artigos foram organizados com a intenção de 
facilitar a leitura e a recolha de informações, teorias, autores e ideias que pudessem ir ao 
encontro do que se busca com este estudo. Os temas pesquisados foram os relacionados 
à avaliação documental com viés na justiça social e arquivos da web que contemplem 
populações socialmente excluídas.

Na segunda fase, uma abordagem de pesquisa secundária (também conhecida como 
pesquisa documental) foi realizada. Isso envolveu resumir, agrupar e sintetizar documentação 
relacionada a projetos de arquivamento da web existentes que tenham um viés de justiça 
social. Várias iniciativas de arquivamento da web foram selecionadas e analisadas. No que 
diz respeito à seleção de nossa amostra de iniciativas de arquivamento da web, algumas 
características foram consideradas: (i) iniciativas de arquivamento da web estabelecidas; 
(ii) distribuição geográfica; (iii) diferentes vieses dentro do escopo de inclusão social. A 
seleção se deu dessa forma, de modo a estudar uma amostra representativa de iniciativas 
de arquivamento da web. Foram selecionadas dez iniciativas.

O primeiro estudo analisou o projeto DocNow, uma iniciativa que se concentra no 
arquivamento de conteúdos web relacionados a eventos e movimentos sociais. O segundo 
estudo concentrou-se na plataforma Community Webs, que visa a arquivar e preservar 
conteúdos web de comunidades locais. Já o terceiro caso examinado foi a plataforma 
Web Archiving at Stanford, que se dedica a preservar e disponibilizar o conteúdo web de 
instituições acadêmicas e relacionados a política e campanhas eleitorais. O quarto estudo 
examinou o MFigure, repositório de arquivamento web da Malásia voltado para o patrimônio 
social e cultural. O quinto estudo observou a plataforma Huellas Incómodas, que engloba 
questões relacionadas ao feminismo e à igualdade de gênero. O sexto caso explorou o projeto 
Archiving the Black Web (ATBW), que busca preservar e tornar acessíveis os registros online 
da experiência negra. O sétimo caso é o #SchomburgSyllabus, um arquivo da web composto 
de recursos educacionais relacionados a estudos, movimentos sociais e experiências negras. 
O oitavo estudo foi dedicado ao arquivamento de conteúdos web LGBTQIAP+ no contexto 
russo e do leste europeu. O nono estudo foi o arquivo da Universidade de British Columbia 
(UBC) para o estudo dos povos indígenas, intitulado First Nations and Indigenous Community 
Websites. Por fim, o décimo caso são as coleções do maior arquivo governamental da web 
no mundo, o UK Web Archive (UKWA), que disponibiliza dezenas de coleções com viés da 
promoção da justiça social.
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Esses casos contribuíram para uma compreensão mais profunda sobre o papel do 
arquivamento da web na proteção e preservação da diversidade cultural e na promoção 
da inclusão social de grupos tradicionalmente invisibilizados nos arquivos. Ao examinar 
as interseções entre arquivos, avaliação documental e justiça social, o artigo reforçou a 
importância do arquivamento da web como uma ferramenta essencial na documentação 
das vozes e experiências de diversas comunidades, bem como na promoção de um acesso 
mais democrático ao conhecimento e à história desses grupos.

ARQUIVAMENTO DA WEB

Entre as décadas de 1980 e 1990, surgiram os primeiros movimentos com o objetivo 
de desenvolver estratégias que iam ao encontro do surgimento das tecnologias digitais e, 
em particular, pretendiam abordar a capacidade das instituições de memória em capturar e 
preservar artefatos digitais como registros de fenômenos sociais (Schneider; Foot, 2008). 
Porém, a história do arquivamento da web remonta aos últimos 20 anos, com as primeiras 
iniciativas lançadas em 1996 pelo Internet Archive e pelas Bibliotecas Nacionais da Austrália 
e da Suécia (Schroeder; Brügger, 2017). A França também foi pioneira no campo com a 
Biblioteca Nacional da França (BnF), realizando seus primeiros experimentos de arquivamento 
da web em 1999 (BNF, 2017).

Devido ao fato de o arquivamento da web ser uma área emergente, pode ser difícil 
encontrar definições precisas e claras. Consequentemente, é comum que a expressão 
“arquivamento da web” seja utilizada de forma intercambiável com “preservação da web”. É 
unanimidade, no entanto, que os arquivos da web são sistemas inovadores que adquirem, 
armazenam e preservam informações publicadas na internet (Brown, 2006) e, assim como 
os espaços habituais de memória, os arquivos da web também se constituem como fonte 
para pesquisas e materializam espaços para a salvaguarda de informações.

Rockembach (2018a, p. 9) diz que o arquivamento da web pode ser definido “[…] como 
um processo que compreende coletar, armazenar e disponibilizar a informação retrospectiva 
da World Wide Web para futuros pesquisadores”. O International Internet Preservation 
Consortium (IIPC), por sua vez, o define como “[…] o processo de coletar porções da World 
Wide Web, preservando as coleções em um formato de arquivo e, em seguida, servindo os 
arquivos para acesso e uso” (IIPC, 2017, online).

Dada essa perspectiva de permanência a longo prazo, o arquivamento da web requer 
uma abordagem estratégica em relação a tecnologias, sistemas, políticas, procedimentos 
e recursos para torná-lo mais do que o ato de simplesmente coletar e armazenar conteúdo 
online. Nesse sentido, as questões legais têm implicações relevantes para o arquivamento 
da web, pois influenciam as políticas de seleção, preservação e acesso dos usuários ao 
conteúdo arquivado. E, portanto, devem estar presentes nos debates de composição de 
um arquivo da web aspectos relacionados às legislações de direitos autorais, proteção de 
dados pessoais, assim como a questão dos conteúdos ilegais que violam a política pública.
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À medida que a web evoluiu para um meio de comunicação, ela passou a apresentar 
uma vasta coleção de fontes primárias para o nosso passado. Essa riqueza de informações 
diversificadas fornece as condições necessárias para o surgimento do arquivamento da web 
como um campo verdadeiramente interdisciplinar, reunindo profissionais e acadêmicos de 
diferentes áreas: humanidades, ciências sociais, ciências da computação e da informação, 
bibliotecas, arquivos etc. (Ogden; Halford; Carr, 2017). Ainda que no Brasil as ações 
relacionadas ao arquivamento da web estejam mais centradas no campo da ciência da 
informação, com algumas inserções na comunicação, tecnologia e patrimônio cultural (Melo; 
Oliveira; Rockembach, 2023), espera-se que outras áreas se insiram no debate, formando 
uma rede interdisciplinar no campo nacional, tal como ocorre em outros países.

Dada a importância dos elementos legislativos, técnicos e políticos ligados à criação 
de um arquivo da web, é fundamental fornecer informações e documentação adequadas 
sobre esse contexto aos usuários do arquivo da web, a fim de abrir sua caixa-preta. Um bom 
exemplo nesse sentido é o arquivo da web portuguesa (arquivo.pt), uma vez que promove sua 
difusão por meio de vídeos que esclarecem o funcionamento interno do arquivo, conferindo, 
assim, transparência. Essa é uma ação necessária quando vista na perspectiva do usuário, 
ao passo que precisam ser dados elementos que auxiliem na busca e, se for o caso, no 
arquivamento de páginas da web.

E, portanto, considerando a web como uma rica fonte de informações, o seu 
arquivamento se tornou um campo interdisciplinar que reúne especialistas de diversas áreas. 
No Brasil, espera-se poder ampliar os debates para além da Arquivologia e da Ciência da 
Informação e, de igual forma, que os conhecimentos clássicos dessa área consigam incluir 
os arquivos da web no escopo de seus debates.

AVALIAÇÃO DOCUMENTAL

A avaliação documental é comumente compreendida como o processo realizado 
por arquivistas para identificar materiais que possuem um valor duradouro significativo, o 
qual justifica sua preservação em um arquivo (Pearce-Moses, 2005). Embora os valores 
atribuídos possam ser diferentes, considerando que há um grau de subjetividade envolvido 
nesse processo, a atividade de avaliação geralmente é pautada por uma técnica, alicerçada 
por meio de pesquisas, documentos e legislações. Trata-se de uma atividade central para o 
trabalho nos arquivos. O resultado das decisões de avaliação molda o registro histórico e, 
por extensão, aquilo que conhecemos sobre o passado e a nossa memória social (Jacobsen; 
Punzalan; Hedstrom, 2013).

Eric Ketelaar (2001) introduziu o neologismo “archivalization” (em tradução livre, 
“arquivalização”) para expressar o processo de escolha sobre o que é ou não digno de 
arquivamento. As decisões de avaliação são expressões da lógica organizacional predominante 
e daqueles que avaliam os documentos. Os resultados podem ser modificados a depender 
da relação que o avaliador tem com aquela comunidade/assunto/classe que está sendo 
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avaliada. Ketelaar (2001) sugere que a arquivalização precede o arquivamento e, nesse 
sentido, deve-se olhar para a “arquivalização” de modo que esse processo reflita o mundo, 
antes do efetivo arquivamento.

Nessa mesma linha de pensamento, Verne Harris (2002) sugere que o processo 
de avaliação é um “sliver of a window” (“pedaço de uma janela”, em tradução livre). O autor 
argumenta que, entre os avaliadores de arquivos, persiste uma noção de que seu trabalho de 
avaliação é simplesmente sobre a construção de um reflexo coerente da “realidade” montada 
como se fossem um quebra-cabeça de documentos avaliados. Entretanto, poucos são os 
avaliadores de arquivo que participam do processo da “realidade” que o registro arquivístico 
“reflete”. E, portanto, ao identificar aqueles registros com valor arquivístico, o avaliador cria 
o valor do arquivo sob a sua ótica externa, fazendo que o registro de arquivo seja um olhar 
fragmentado através de uma janela.

Ao longo dos últimos cem anos, a comunidade arquivística elaborou diversas 
abordagens de avaliação que oferecem diretrizes para o processo de seleção. Essas 
abordagens emergiram, em parte, como resposta às contingências do seu tempo, incluindo 
avanços nas tecnologias de escrita, impressão, fotografia e digitalização, que permitiram a 
geração de conteúdo em taxas cada vez mais elevadas (Cox, 2009). Foram apresentadas, 
ao longo desse tempo, diversas abordagens consideradas como à margem do pensamento 
clássico da avaliação em Arquivologia. Um desses exemplos são as técnicas de amostragem, 
utilizadas para selecionar sistematicamente registros de um conjunto maior que não pode 
ser acessado na íntegra (Cook, 1991; Nye, 2009; Kolish, 1994). As instituições de arquivo 
também passaram a adotar políticas de desenvolvimento de coleções, que comunicam quais 
tipos de materiais são de interesse para a instituição. Essa técnica é pouco utilizada no Brasil, 
em razão de ser considerada uma estratégia artificial de composição de um arquivo, o que 
iria de encontro ao princípio da organicidade e da proveniência2. Nos Estados Unidos, em 
contrapartida, é bastante utilizada, ainda que muitos arquivos não possuam uma política 
para o desenvolvimento de coleções (Sauer, 2001).

Embora os discursos de avaliação em arquivos sejam, algumas vezes, simplificados 
com o apoio de interpretações equivocadas, é importante considerar que essas vertentes à 
margem das teorias clássicas oferecem novas oportunidades e desafios para os profissionais, 
e se baseiam em décadas de pensamento pós-custodial dentro do campo que tem desafiado 
os modelos tradicionais de propriedade arquivística (Bearman, 1991; Ham, 1981; Ribeiro, 2002; 
Silva, 2006; Silva; Ribeiro, 2011, 2012, 2020). O desenvolvimento e o surgimento de novas 
ideias de avaliação, como estratégia de documentação (Samuels, 1986), macroavaliação 
e análise funcional (Cook, 2004), e o modelo de avaliação do fluxo informacional (Ribeiro, 
2005) foram influenciados pela necessidade de documentar adequadamente a sociedade e 
a interação pública com instituições estatais.

2	  A esse respeito, Emily Maemura et al. (2018) explora a proveniência dos arquivos da web a partir da perspectiva da descrição 
documental a qual garanta que os pesquisadores possam entender as condições que deram origem a um arquivo da web.
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A estratégia de documentação é uma metodologia que condiciona o processo avaliativo 
a partir da perspectiva de colaboração, indicando quais arquivos devem ser preservados 
com base nos assuntos, nos tipos de documento e na localização geográfica do registro 
(Nesmith, 2011; Samuels, 1998). A macroavaliação e a análise funcional fornecem estruturas 
para atribuição de valor aos documentos com base em sua função e seu impacto social. Já o 
modelo de avaliação do fluxo informacional considera a mensuração da pertinência, ou seja, 
tem relação direta com os atos informacionais e com os objetivos essenciais do documento, 
sua estrutura orgânica e suas competências/funções.

Com a emergência da tecnologia e os incrementos outrora oportunizados pela web 
2.0, alguns autores propuseram modelos de arquivos mais participativos (Shilton; Srinivasan, 
2007; Yakel, 2007), explorando os modos de interação entre criadores, usuários e detentores 
de arquivos. Esse fenômeno social e cultural da cocriação exige uma mudança de olhar 
dos paradigmas tradicionais da natureza orgânica dos documentos e do fazer arquivístico.

Mesmo que se trate de um assunto complexo no âmbito dos estudos em arquivos, 
a avaliação é um processo fundamental e pode ser visto a partir de diferentes perspectivas. 
Embora existam práticas de avaliação bem estabelecidas em arquivos, o campo arquivístico 
ainda está começando a investigar como os arquivistas e as ferramentas para arquivamento 
na web podem conduzir a avaliação.

A AVALIAÇÃO DOCUMENTAL COMO FIO CONDUTOR DA INCLUSÃO SOCIAL NOS 
ARQUIVOS DA WEB

Antes de iniciar o debate sobre avaliação documental nesta perspectiva, é importante 
compreender o que se quer dizer por inclusão social. O termo emergiu no uso comum no 
Reino Unido e somente no início dos anos 2000 chefes de estado e de governo adotaram a 
Agenda de Política Social Europeia, que incluía formas comparáveis de combater a pobreza 
e promover a inclusão social, fato que culminou na difusão do conceito por toda a Europa. 
Nessa agenda, estavam definidas as populações consideradas em risco de exclusão social (o 
oposto de inclusão social), que abrangiam pessoas com deficiência, refugiados e requerentes 
de asilo, minorias étnicas, idosos, famílias monoparentais, mulheres, desempregados e 
pessoas com problemas de saúde mental.

Baumgartner e Burns (2014) trazem recomendações para a construção de um 
instrumento para medir a inclusão social. Essas recomendações ajudam também a estabelecer 
uma visualização mais plural daquilo que podem ser consideradas pessoas socialmente 
excluídas, podendo, dessa forma, definir meios de inclusão social. Em resumo, os autores 
dizem que a inclusão social passa pelo sentido de pertença à comunidade, pelo nível de 
participação na comunidade e na vida cívica, pela capacidade de escolher se quer participar, 
bem como pelas oportunidades e barreiras à participação. Sem garantir mecanismos que 
permitam essas premissas, grupos sociais podem correr maior risco de ficar à margem do 
processo democrático ou de se sentirem isolados e sem oportunidades de escolha.
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Outra perspectiva da inclusão social que faz sentido no contexto deste debate 
vem no sentido de pensá-la a partir do viés informacional. Ainda que as teorias de inclusão 
social reconheçam a marginalização de determinados grupos em razão de suas condições 
econômicas, sociais e culturais, não se considerou que a exclusão social também pode ser 
um problema de informação: aqueles sem acesso adequado à informação são socialmente 
excluídos e aqueles que são socialmente excluídos também podem não ter acesso às 
principais fontes de informação ou ao capital social adequado (Caidi; Allard, 2005).

Em 2013, surgiu um debate na reunião anual da Society of American Archivists e 
nas páginas do American Archivist sobre a natureza política do trabalho de justiça social. O 
debate começou quando Mark Greene (2013) argumentou que os arquivistas podem cumprir 
melhor suas obrigações profissionais ao permanecerem neutros na sua atuação e quando 
Jimerson (2013) afirmou que a justiça social é uma obrigação pessoal, e não profissional. 
Esses textos provocaram uma reação de Michelle Caswell (2013), a qual postulou que algo 
ser construído como “neutro” é uma questão de perspectiva e que essas perspectivas se 
limitam à homogeneidade do campo.

Debates sobre neutralidade nos arquivos não eram uma novidade em 2013, 
considerando que, nas décadas de 1970 e 1980, o arquivista Hans Booms e o historiador 
Howard Zinn chamaram a atenção para as implicações sociais nos arquivos. Booms, Joldersma 
e Klumpenhouwer (1987) introduziram uma vertente que tem como foco a representação da 
sociedade nos arquivos públicos a partir da inclusão de coleções que reflitam a sociedade. 
Por sua vez, Zinn, em um discurso durante a reunião anual da Society of American Archivists, 
em 1970, questionou a noção de neutralidade arquivística. O arquivista incitou que os 
profissionais deveriam olhar para as implicações de sua prática, tentando perceber como 
isso poderia reforçar o status quo da sociedade, favorecendo os mais poderosos e mais 
ricos, ao passo que ignoraria o “impotente e obscuro” (Zinn, 1977). Seu desafio para os 
arquivistas era tornar os documentos do governo mais acessíveis e coletar registros que 
refletissem a vida das pessoas comuns e não apenas dos poucos dominantes. Arquivistas 
e estudiosos de arquivos exploraram a relação entre inclusão social e arquivos nos últimos 
cinquenta anos. Mais recentemente, estudos similares utilizam o termo justiça social (Duff 
et al., 2013; Harris, 2002; Jimerson, 2007; 2009; Wallace, 2010).

O desafio em representar as comunidades marginalizadas exigiu mudanças no que os 
arquivos coletam e inspirou um profundo reexame dos princípios arquivísticos fundamentais 
que, de fato, favorecem entidades estatais ou corporativas, bem como culturas de elite e 
dominantes (Punzalan; Caswell, 2016). A partir da década de 1990, houve um esforço para 
questionar os conceitos arquivísticos predominantes, que eram influenciados por ideias 
da teoria crítica, principalmente pós-estruturalismo e pós-colonialismo. Esse esforço foi no 
sentido de expandir os conceitos arquivísticos que fornecem as bases intelectuais para a 
prática, o que resultou na compreensão de que havia a necessidade de reconceituação dos 
fundamentos intelectuais do trabalho de arquivo para abordar de forma mais conveniente 
as comunidades historicamente sub-representadas e marginalizadas.
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Um exemplo é a conversa contínua e a expansão do princípio da proveniência 
para ajudar a liberar o trabalho de arquivo de interpretações estreitas e restritas de 
criação e propriedade (Punzalan; Caswell, 2016). Tom Nesmith (1999, p. 146) preconiza 
que proveniência, nesse contexto, seriam “os processos sociais e técnicos de inscrição, 
transmissão, contextualização e interpretação dos registros, que respondem por sua existência, 
características e história contínua”. O autor propunha que o conceito fosse dinâmico, ao 
passo que não previa apenas os criadores dos documentos como fator para avaliar a 
proveniência, mas que fossem considerados, também, os próprios sujeitos do registro. Na 
mesma linha, outros autores passaram a abordar o princípio de incluir configurações mais 
amplas e baseadas na comunidade (Bastian, 2003, 2006; Douglas, 2010; Hurley, 2005; 
Millar, 2002; Wurl, 2005).

A literatura arquivística, nos últimos anos, criou um corpo substancial de pensamento 
para apoiar a ideia de que um modelo participante em que a proveniência é definida pela 
pluralidade de vozes reconhece a inclusão social como essencial para uma sociedade 
democrática (Cook; Harris, 2007; Jimerson, 2009; Schwartz, 2002). Por meio desses e 
de outros trabalhos, os arquivistas passaram a refletir sobre as implicações sociais do 
trabalho arquivístico. O ativismo arquivístico começou a ganhar força, o que influenciou o 
desenvolvimento de modelos alternativos de avaliação e seleção.

Indo ao encontro dessa mesma perspectiva, outra área do pensamento arquivístico 
tem formulado teorias sobre o papel dos arquivos na formação e propagação da memória 
coletiva (Bastian, 2003; 2009; Caswell, 2010; Cook, 2013; Hedstrom, 2002; 2010; Jacobsen; 
Punzalan; Hedstrom, 2013; Josias, 2011; Punzalan, 2009). A partir do reconhecimento de 
que as narrativas oficiais raramente destacam as perspectivas da comunidade, ao passo 
que as fontes oficiais retratam uma elite, são descritas algumas perspectivas que podem 
ser consideradas na recuperação de vozes silenciadas, bem como na sustentação de 
contranarrativas.

Daí emergem os discursos arquivísticos comunitários para encorajar uma participação 
da sociedade nos empreendimentos arquivísticos. Arquivos comunitários foram organizados 
em torno de identidades étnicas, raciais ou religiosas (Caswell, 2014; Daniel, 2010; Kaplan, 
2000); de gênero e orientação sexual (Barriault, 2009); situação econômica (Flinn; Stevens, 
2009); e localização geográfica (Flinn; Stevens, 2009). Alguns autores observaram o número 
crescente de organizações de arquivos comunitários desde o início dos anos 2000 (Bastian; 
Alexander, 2009; Cook, 2013; Daniel, 2010; Flinn; Stevens, 2009; Flinn; Stevens; Shepherd, 
2009; Mander, 2009).

Conectado a todos esses movimentos está o ressurgimento de apelos e debates 
sobre o arquivista “ativista” (Jackman, 2012; Yaco; Hardy, 2012; 2013). Essas frentes 
evidenciam o interesse arquivístico na justiça social (Caswell et al., 2012; Cushing, 2014; 
Fundação Nelson Mandela, 2005; Greene, 2007; Harris, 2007; Jimerson, 2009; Jimerson; 
Harris; Wallace, 2008; Society of American Archivists, 2012a; 2012b; Wallace, 2010).
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Essas tendências e debates refletem os desenvolvimentos de disciplinas acadêmicas 
e profissões que respondem à luta dos imperativos da justiça social contemporânea, tais 
como: globalização, defesa da democracia, militarismo e fascismo, pobreza e desigualdade, 
influência de grandes corporações, vigilância, desmatamento ambiental, sobrevivência 
indígena, empoderamento feminino, LGBTfobia, sobrevivência de corpos pretos e outros. 
Embora o fenômeno da justiça social exista muito além dos limites dos arquivos, é essencial 
para a disciplina abordar essa questão de forma sistemática e coerente.

 Os arquivos têm o poder de produzir e reproduzir justiça e injustiça nas decisões 
técnicas que são tomadas. E, portanto, reconhecer as desigualdades sistêmicas, empregar 
recursos intelectuais e físicos para desafiar e mudar essas estruturas de exclusão, 
marginalização e dominação deve conduzir as ações na área dos arquivos. É fundamental 
perceber que essa estrutura precede a produção e a manutenção de registros, exigindo, 
assim, um esforço de justiça social. A justiça social nesses contextos requer que arquivos e 
arquivistas reconheçam o que foi dito acima, ao mesmo tempo em que demonstram conexões 
concretas entre justiça social, arquivos e práxis arquivística.

Duff et al. (2013) realizaram um levantamento na literatura arquivística para mapear 
em que áreas do conhecimento arquivístico a justiça social é mais aparente: inclusão de 
setores sub-representados e marginalizados da sociedade; reinterpretação e expansão de 
conceitos arquivísticos; desenvolvimento de arquivos comunitários; educação e treinamento 
arquivístico; e esforços para documentar violações de direitos humanos. Algumas marcas 
mais concretas estão na possibilidade de participação e acesso ao arquivo; compreender 
que os arquivos podem facilitar a justiça restaurativa por meio da promoção e da proteção 
do registro; que as exclusões, as ausências e os silêncios nos arquivos sejam considerados 
como lacunas que podem ser remediadas; e, por fim, mas não menos importante, que se 
resista às exclusões e marginalizações das instituições arquivísticas.

Se ainda há muito o que ser explorado a esse respeito no âmbito da arquivística clássica, 
o mesmo ocorre quando pensamos em arquivamento da web. Embora as infraestruturas 
técnicas para realizá-lo tenham sido estudadas nos últimos anos, ainda pouco se sabe sobre 
as interações dos arquivistas com essas infraestruturas. As interações técnicas, tal como o 
processo de seleção do conteúdo, assim como a influência que as ferramentas de captura 
podem ter nesse processo, ainda são questionamentos muito presentes nos debates de 
arquivamento da web no âmbito da Ciência da Informação e Arquivologia. Algumas pesquisas 
têm avançado nesse sentido e trazido alguns questionamentos a respeito dessa atividade 
arquivística (Ben-David; Amram, 2018; Summers, 2020; Summers, Punzalan, 2017). De todo 
modo, ainda há discussões a serem feitas no sentido de entender como as decisões sobre 
o que arquivar funcionam quando da composição de um arquivo da web.

Mesmo que o Internet Archive resista à ideia ilusória de arquivar tudo (Masanès, 
2005), é evidente que, ao selecionar o conteúdo, os arquivistas também estão escolhendo 
quais registros sairão da linha de preservação e, consequentemente, serão esquecidos 
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(Harris, 2014). Esse processo de esquecimento opera por necessidade porque é impossível 
armazenar todos os registros. Até aqui, nada difere do processo clássico de avaliação em 
Arquivologia.

O surgimento dos arquivos da web exigiu que fossem desenvolvidos ferramentas, 
protocolos, padrões, redes colaborativas e expertise. A partir de 1996, os agentes automatizados 
(robôs de rastreamento, crawlers) do Internet Archive começaram a rastrear link por link na 
web, arquivando tudo que passava ao longo do caminho (Mohr et al., 2004). A partir daí, 
organizações pertencentes ao IIPC começaram a construir suas próprias coleções, a partir 
da lógica de domínio de internet (Gomes; Freitas; Silva, 2006; Phillips, 2005), ou de sites 
específicos selecionados de acordo com uma política de desenvolvimento de coleção 
(Schneider et al., 2003). Mesmo que compreendam técnicas diferentes, é improvável 
que a prática de avaliação seja realizada sem a ajuda de tecnologias especializadas 
e agentes automatizados que recuperem o conteúdo selecionado para os arquivos 
(Summers; Punzalan, 2017).

E, portanto, para que se possa definir um conjunto de papéis, políticas e tecnologias 
para avaliar o conteúdo da web, é fundamental que seja entendido como a avaliação está 
sendo realizada atualmente. A partir daí, estabelece-se uma base teórica a partir de estudos 
arquivísticos críticos, para evitar que se caia na simples reciclagem de práticas clássicas, sem 
que se forme uma análise coerente da avaliação em arquivos da web. Além disso, o papel 
político do arquivo também será destaque nas discussões sobre avaliação em arquivamento 
da web, ao passo que o processo de documentar as decisões de seleção assumem uma 
dimensão política que deve ser abordada ao discutir como o conteúdo da web é selecionado.

As decisões políticas também estão envolvidas no reconhecimento da web como 
uma fonte essencial para o estudo dos fenômenos culturais e sociais das últimas décadas 
(Schneider; Foot, 2005). O crescente interesse em arquivos comunitários, sob o aspecto de 
preservar as vozes outrora apagadas dos arquivos, poderá ser um ponto de partida para 
os debates de composição de arquivos da web, uma vez que os arquivos comunitários são 
compostos a partir de atividades de criação e coleta, processamento e curadoria, preservação 
e disponibilização de coleções relacionadas a uma comunidade ou um assunto específico.

Dessa forma, esses arquivos podem ajudar a combater a desigualdade social, 
proporcionando acesso a informações e conteúdos que estão apagados dos registros 
formais. Ao preservar informações advindas do espaço digital, os arquivos da web podem 
fornecer às pessoas uma compreensão mais completa da sociedade e ajudar a documentar 
as lutas sociais e os esforços para a mudança. E, sendo assim, a seguir exploramos alguns 
exemplos destes arquivos da web que podem servir de referência para os estudos de seleção 
e avaliação.
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ARQUIVOS DA WEB COMO PROMOTORES DE JUSTIÇA SOCIAL - ALGUNS CASOS

O Documenting the Now, também conhecido como DocNow3, é um projeto criado 
em 2016 que se dedica a desenvolver ferramentas de código aberto e práticas orientadas à 
comunidade de usuários, com o objetivo de apoiar a coleta ética, o uso e a preservação de 
conteúdo publicamente disponível compartilhado na web e nas mídias sociais. A iniciativa 
surgiu em resposta ao uso generalizado das mídias sociais como meio de narrar eventos 
historicamente significativos. Uma das principais prioridades do DocNow é adotar práticas 
éticas ao lidar com o conteúdo das mídias sociais, especialmente no que diz respeito à coleta 
e à preservação a longo prazo. Isso inclui respeitar a intenção dos usuários e os direitos dos 
criadores de conteúdo, seguindo a abordagem do X (antigo Twitter). O projeto desenvolve 
ferramentas de código aberto para ajudar arquivistas, ativistas e pesquisadores a trabalhar 
com dados de mídia social.

Em 2017, foi lançado o Community Webs4, um programa de educação, treinamento 
e serviços que recebeu financiamento do Institute of Museum and Library Services e do 
Internet Archive. O objetivo era capacitar as bibliotecas públicas para criarem coleções de 
materiais publicados na web, de valor histórico, documentando suas comunidades locais. 
Graças ao apoio da Fundação Mellon, o Community Webs expandiu-se em 2020 e incluiu 
mais bibliotecas públicas nos Estados Unidos. No ano seguinte, o Internet Archive abriu o 
programa para candidaturas de organizações de patrimônio cultural do Canadá e de todo o 
mundo. Desde o seu lançamento, o Community Webs atraiu mais de 150 bibliotecas públicas 
e outras organizações de patrimônio cultural. Juntas, essas instituições arquivaram mais de 
100 terabytes de materiais de patrimônio comunitário baseados na web em coleções que 
abrangem a vida de cidadãos locais, eleições, blogs locais, justiça social, crises e desastres, 
covid-19, entre outros, representando as vozes marginalizadas e os grupos frequentemente 
excluídos dos registros históricos.

A Stanford Web Archive Portal5 tem, em seu escopo de arquivamento da web, conteúdo 
online sujeito a desaparecer rapidamente, tais como websites de campanha de candidatos 
políticos que geralmente ficam disponíveis apenas durante a temporada eleitoral; da mesma 
forma, projetos financiados podem retirar seus websites do ar quando não recebem mais 
subsídios, ainda que o projeto esteja em andamento; além de discursos políticos dissidentes, 
que podem estar sujeitos à censura governamental (Ferreira, Martins, Rockembach, 2018).

O projeto MFigure foi criado na Malásia com o objetivo de desenvolver um banco de 
dados e repositório de arquivos da web, fornecendo uma plataforma de armazenamento com 
metadados descritivos e de preservação relacionados ao patrimônio social e cultural do país 
(Saiful Bahry et al., 2022). A finalidade do projeto é preservar informações publicadas na web 
sobre figuras notáveis da Malásia, incluindo atletas honrados, empresários bem-sucedidos, 
pesquisadores proeminentes em várias áreas, políticos e outros indivíduos de destaque. 

3	  Site: http://www.docnow.io/.
4	  Site: https://communitywebs.archive-it.org/.
5	  Site: https://swap.stanford.edu/was/.
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O projeto visa a coletar histórias de figuras públicas, discursos, participação em eventos, 
atos e pensamentos do cotidiano, reconhecendo sua influência sobre as gerações futuras. 
Além disso, o projeto desenvolveu uma estrutura de metadados que permite a expansão e 
disseminação do conteúdo da web, com vistas a criar um repositório virtual do patrimônio 
social e cultural. O processo de arquivamento da web utiliza ferramentas como Httrack e 
Conifer, gerando um arquivo em formato warc e um documento da web real. Para garantir 
a integridade das informações, ambos os tipos de arquivos são depositados no MFigure. 
Assim, cada conteúdo de arquivo da web possui dois tipos de arquivos associados.

Huellas Incómodas6 é uma iniciativa de preservação digital que trabalha para 
documentar, contextualizar e gerar um legado público de memória coletiva e direito à verdade 
com base nas lutas sociais feministas na América Latina. O projeto surge da efemeridade das 
expressões de protesto em espaços públicos físicos e digitais e intervém contra a urgência 
de apagá-las. Essa plataforma é composta por coleções digitais de ativismo de diferentes 
partes da América Latina. Qualquer pessoa pode contribuir para a preservação do ativismo 
digital em sua região, enviando um website feminista para arquivamento.

O ATBW7 é uma iniciativa que busca estabelecer uma prática de arquivamento da web 
mais equitativa e acessível para documentar a experiência negra. O crescimento expansivo 
da web e das mídias sociais, juntamente com o amplo uso dessas plataformas por pessoas 
negras, apresenta oportunidades e responsabilidades significativas para as instituições de 
coleta interessadas em documentar a vida e as experiências negras online. A iniciativa recebeu 
uma doação de US$ 2,5 milhões da Fundação Mellon8 para desenvolver um programa de 
treinamento de educação continuada em arquivamento da web, voltado para profissionais 
da memória que coletam conteúdo de arquivo documentando a vida, a história e a cultura 
negra. O objetivo ATBW é diversificar e aumentar o número de profissionais atuantes no 
arquivamento da web e nas coleções que se concentram na experiência negra. Além disso, 
visa a reunir acadêmicos e arquivistas interessados em aprofundar a compreensão, as 
coleções e os estudos sobre o uso de tecnologias de comunicação digital por pessoas negras.

Por sua vez, The New York Public Library é mantenedora do #SchomburgSyllabus9, 
um arquivo da web composto de recursos educacionais relacionados a estudos, movimentos 
e experiências negras. Ao conectar esses materiais às coleções da Schomburg Center for 
Research in Black Culture, são honradas e reconhecidas as fontes e a força das práticas de 
autoeducação negra, estudo coletivo e biblioteconomia. O #SchomburgSyllabus é organizado 
em 27 temas para promover uma maior compreensão da experiência negra, tais como 
feminismo negro, deficiência, moda, filme e TV, gentrificação, monumentos, músicas e outros.

A University of California Berkeley é mantenedora do Archiving the LGBT Web: 
Eastern Europe and Eurasia10, um arquivo da web com o objetivo de investigar estratégias 

6	  Site: https://idrhku.org/huellasincomodas/webarchive.
7	  Site: https://archivingtheblackweb.org/.
8	  Site: https://www.mellon.org/.
9	  Site: https://www.nypl.org/schomburgsyllabus.
10	  Site: https://archive-it.org/collections/6165.
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para a preservação de partes da web relacionadas à comunidade LGBT na Rússia e no Leste 
Europeu, considerando a constante evolução das atitudes legais e sociais nessa região. 
Os arquivos relacionados a essa comunidade não são uma novidade. Por exemplo, o ONE 
National Gay & Lesbian Archives11, atualmente localizado na University of Southern California 
Library, foi fundado em 1952. Há também diversos outros exemplos de arquivos LGBT ao 
redor do mundo, como o Canadian Lesbian+Gay Archives12 e o International homo/lesbisch 
centrum voor informatie en archivering13 na Holanda. Embora esses arquivos mencionados 
coletem materiais relacionados ao movimento LGBT, eles não possuem políticas sistemáticas 
de arquivamento da web que permitiriam a preservação da web LGBT para as futuras gerações.

A University of British Columbia é mantenedora do First Nations and Indigenous 
Community Websites14, uma coleção de informações relacionadas aos povos originários e 
ao conteúdo da comunidade indígena. São preservados websites de diversas instituições 
associadas a essa população, assim como notícias que veiculam em websites dos Estados 
Unidos e do Canadá.

Um trabalho governamental que merece destaque no quesito preservação para 
promover a justiça social são as coleções do UKWA15, considerado o maior arquivo 
governamental da web. Dentre suas coleções e seus focos de coleta, além dos websites do 
governo, a iniciativa apresenta coleções relacionadas à sociedade, tal como envelhecimento, 
britânicos negros e asiáticos, comunidades caribenhas no Reino Unido, equidade de gênero, 
vidas LGBTQIAP+ online, religião e dezenas de outras.

Felizmente, os exemplos são diversos e incontáveis. Aqui, retratamos algumas 
iniciativas relativas a um recorte de comunidades socialmente excluídas. Espera-se que, com 
esses exemplos, possamos demonstrar a diversidade de possibilidades para o arquivamento 
da web e para critérios de seleção que vão além da aplicação de técnicas de avaliação que, 
muitas vezes, podem ser excludentes e limitantes, fazendo que, ao longo da história, os 
arquivos reflitam as estruturas de poder social vigentes. Ainda que haja uma lenta mudança 
nos padrões, resta um extenso caminho a ser percorrido pelos arquivistas a fim de assegurar 
que os arquivos representem todas as vozes, e não apenas aquelas que ocupam posições de 
poder. É amplamente reconhecido que a seleção, a organização e o acesso aos registros de 
arquivo são atividades cruciais que acabam por moldar a memória pública com base no que 
é preservado (lembrado) e no que é descartado (esquecido). Nesse contexto, compreende-
se que há muito em jogo, dado que as escolhas realizadas pelos arquivistas repercutem no 
processo de construção histórica e na preservação da diversidade cultural e social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

11	  Site: http://www.onearchives.org/.
12	  Site: https://arquives.ca/.
13	  Site: https://ihlia.nl/.
14	  Site: https://archive-it.org/collections/4069.
15	  Site: https://www.webarchive.org.uk/en/ukwa/category.
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A partir de uma pesquisa bibliográfica, foram apresentados alguns elementos 
presentes na literatura arquivística que contemplam métodos de avaliação considerando as 
questões sociais como critério avaliativo e, em seguida, foram apresentadas dez iniciativas/
projetos de arquivamento da web que têm como viés a justiça social. Ao analisar esse 
conjunto de dados, percebe-se uma relação bastante viável entre avaliação documental, 
arquivamento da web e justiça social.

Há uma ampla participação de arquivistas e profissionais de diversas áreas em 
discussões sobre a preservação de websites, em busca de métodos e ferramentas que possam 
alcançar os objetivos de preservação e acesso às páginas da web. Da mesma forma que 
há, também, diversos estudos que corroboram para que os arquivos sejam avaliados a partir 
de critérios sociais. Embora a comunidade de pesquisa tenha se empenhado em colaborar, 
ainda há uma necessidade significativa de relacionar esses estudos com as práticas dos 
arquivistas envolvidos na avaliação de conteúdo web para fins de arquivamento e debater 
como essa lógica pode corroborar para a diminuição das desigualdades sociais, fazendo 
que os espaços de memória contemplem as comunidades outrora sub-representadas.

O primeiro passo desses debates é o reconhecimento de que as desigualdades 
sistêmicas e a discriminação de indivíduos ou grupos pode levar, ao longo do tempo, a ações 
que acarretam seu apagamento dos registros historiográficos. Em seguida, é necessário 
reconhecer que os profissionais de arquivo têm o poder da intervenção neste cenário; e, 
por fim, é preciso pensar os processos de seleção para além da tradição arquivística anglo-
saxônica, internalizada nas práticas de arquivamento, especialmente no cenário brasileiro. 
Essas ações têm uma série de impactos que podem incluir resultados imediatos, como vitórias 
em processos judiciais, ou a conscientização de visitantes de exposições sobre desigualdade 
e discriminação. Ao longo do tempo, essas ações podem resultar em impactos e mudanças 
na justiça  e na igualdade social

As técnicas de avaliação documental estão enraizadas em realidades culturais 
específicas que promovem “ordens morais e técnicas”, as quais moldam concretamente como 
os registros devem ser preservados. Ao tangenciar essas técnicas, estamos proporcionando 
uma fonte inestimável de herança documentada para as gerações atuais e futuras, ao mesmo 
tempo em que criamos um senso de comunidade e pertencimento. As teorias clássicas de 
avaliação foram pensadas em um contexto dos séculos XIX e XX. Os arquivos da web, 
assim como outros documentos nato digitais, são contemporâneos e necessitam de novas 
estratégias de gestão e avaliação.

O arquivamento da web é uma atividade complexa, que envolve decisões significativas 
sobre quais partes da web serão preservadas e como serão organizadas e acessadas no 
futuro. Na web, por ser um reflexo da diversidade cultural e social do mundo, é fundamental 
que sejam consideradas as dimensões culturais que a constituem quando do processo de 
avaliação do que será preservado. Esses documentos online contêm uma infinidade de 
perspectivas, ideias e expressões culturais que são importantes para compreendermos a 
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sociedade contemporânea em sua totalidade. Ao arquivar a web, é essencial reconhecer e 
respeitar essa diversidade, garantindo que diferentes vozes e culturas sejam representadas 
de forma equitativa.

Também é importante reconhecer que as decisões sobre arquivamento não são 
neutras, pois, intrinsecamente, são influenciadas por valores, crenças e poderes subjacentes na 
sociedade. Ao negligenciar as dimensões culturais, corre-se o risco de perpetuar desigualdades 
e injustiças, favorecendo certas narrativas em detrimento de outras. Portanto, uma consideração 
cuidadosa dessas dimensões é essencial para garantir que o arquivamento da web promova 
a justiça social. Nesse sentido, argumentamos que a consideração das dimensões culturais 
é fundamental para o arquivamento da web, pois nos permite preservar, de forma precisa e 
inclusiva, a diversidade cultural e da sociedade contemporânea, garantindo que as decisões 
tomadas hoje promovam a justiça e a equidade para as gerações futuras.

Embora reconhecendo que este estudo tenha se limitado a uma amostra de apenas 
dez arquivos da web, o que não se pretende que seja uma amostra totalitária, este artigo pode 
oferecer alguns insights úteis sobre os aspectos curatoriais e de avaliação de conteúdo para 
arquivamento da web. Apesar das limitações, ele pode funcionar como ponto de partida para 
pesquisas mais extensas e qualitativas, e, portanto, acreditamos que a conversa continuará 
nos próximos anos. Nosso objetivo orienta-se no sentido de abrir o debate para que possamos 
reconhecer outros caminhos nos quais podemos nos envolver de forma frutífera e levar a 
discussão adiante.

Por fim, o arquivamento da web pode ser uma ferramenta importante para proteger 
o patrimônio cultural e promover a inclusão social. Como a internet se tornou uma parte 
cada vez mais importante da vida diária das pessoas, ela se transformou em um meio de 
comunicação e expressão cultural. O arquivamento da web pode garantir que as manifestações 
culturais e históricas, incluindo eventos e conteúdos digitais que foram publicados online, 
sejam preservados para as gerações futuras. Além disso, o arquivamento da web pode 
promover a inclusão social ao garantir o acesso a informações e conteúdo para todos, 
independentemente de sua localização geográfica ou status socioeconômico.
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